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1.INTRODUÇÃO
Pode-setratardireitoe ideologiaemtermosdeanáliserelacional?
Não seriao própriodireitoumaideologiasetorial,discursivamenteen-
cobertapor um conjuntode mito-lógicas?1.Todo cuidadoé pouco
quandosetransitaemumespaço-de-discursoqueadmiteváriasleituras
e (re-)leituras.
Em obediênciao método,poderíamosiniciarcomumaaborda-
gemetimológicado significante"ideologia",remontandodestarte,a
CABANIS e DESTUTT DE TRACY eàscondiçõeshistóricasemquese
cunhoutalsignificante,passandodepoisporKARL MANHEIM(citan-
do o seusurradoJlldeologiaeUtopia"):e estacionandoemMarxe os
neó-marxianos.Assim,seriaaindade bomaltivreinvocarSARTRE,
MERLEAU-PONTY, FOUCAULT, paraescaparàpechadedesconhece-
doresdosestruturalistas,nãoseesquecendotambémde inventariaras
contribuiçõesdeumacorrentequeseconvencionouchamardeestrutu-
ral-funcionalista,na qual relevamDAHRENDORF, DEBRUM, HO-
ROWITZ eoutros.
Emboracitemosalgunsdestespensadores,o propósitodesteensaio
nãoéo deseprocederauma"arqueologia"daideologia(paranãodizer
quenãofalamosemFOUCAULT);antes,eaocontrário,juIgamosereste
o momentopróprioparao exercíciodeumapropostadecriação/parti-
cipação,queredundenafruiçãodeumtextolibertoda metodologiae
epistemologiapoliciais-acadêmicas,amantesegarantesdotextoerudito.
1.SegundoPaulRicoeur. . ."A mitologiajurídicatemsobretodaoutramitologiaavantagem
de seruma"mito-lógica".Enfim,comoarz.cionalidadeodireitovemdenovo,nomito,se
juntaràsfontesdo terror,naquelepontoondeo sagradosignifica ameaçabsoluta,a con-
junçãodarazãoe do perigofaz dessamito-Iógicae falaciosadasmitologias,a maisdifícil,
por conseguinte,dedesconstruir,massobretudo,aquemaisenérgicamenter sisteàreinter-
pretação"- in "O conflitodasinterpretações",ed.Imago,Rio deJaneiro,1978,trad.de
Hilton Japiassú,p. 310.
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Cumpre,pois,abandonaro "grauzero"2deumpseudo-saberaca-
dêmico,merarecolhade resíduosdiscursivosalheios,paraalcançaro
IIgraulibertador"deumpensamentopróprio,nãopoliciado.
Assim,pretendemosmergulhar.no imagináriododireito/ideologia,
que,emúltimainstância,éo imagináriodosocial,° superegodacultu-
ra,o espaçodiscursivodopoderedeseuslugarestenentes.
2. A IDEOLOGIA NOSOCIAL E NASCIÊNCIAS HUMANAS
Na "IdeologiaAlemã",MARX proclamouquea ideologianãotem
história.Ela seriaomnihistórica,istoé, nãotranscenderiaa história,
masseencarnariana própriahistóriainteira.ALTHUSSER3.endossa
a teseesclarecendo-a,masadicionaqueasideologiasetoriaisãohis-
tóricas,surgidase exercidasem classesociais,pelasrepresentações
quesefazemestasclassesdassuasrelaçõesimagináriascomascondi-
çõesreaisdeexistência. .
Ora,a própriahistóriaestáa demonstrarquea ideologiaé essen-
cialmenteprodutohistórico,emboranãotenhahistóriaprópria.Como
auto-imagemdeumgruposocialhegemônicodetentordo poder,sujei-
ta-sea "câmbios"e "retoques",desdequeessaimagemameacesmae-
cer-seou desvanecer-separarevelaro corpo.Masseestes"retoques"
ocorreméa níveldiscursivoe/oumítico-simbólico,gerandoumafalsa
aparênciademudança.LembremosTOMASI DI LAMPEDUSAeo seu
romance"11gattopardo":TANCREDI, sobrinhodo principedeSalina,
ao engajar-senashostespiemontesasrevolucionárias,sossegao tio: lIé
precisoqueascoisas"mudem",paraquetudofiquecomoestá".Daí
o conceitode "gatopardismo",atribuidoàsmanipulaçõesideológicas
de"câmbios",quevisamo reforçodostatuquo.
Assim,desvendamosmecanismoideológicode reforçodeuma
ordemedeumdiscursodominante,spaçodaverdadeUns-)tituida.Tal
mecanismoperaemsentidoretroativopor conceitosestereotipados.
BARTHES já asseverouqueo estereotipolIéaviaatualda."verdade",
o traçopalpávelquefaz transitaro ornamentoinventadopelaforma
canonical,coercitiva,do significado".E HOROWITZ4buscoudesven-
dar ascaracterísticase funçõesda ideologiaou ideologias,concluindo
quetaiscaracterísticase funçõestêmcomonotasdiacríticasa institui-
çãode discursosteóricospartidosdegruposhegemônicosjustificados
racionalmenteporcanaiseletivosestipuladosegarantesdaunivocidade
semânticadeumrígidocontrolepragmático.
Ora,tal espaço-de-discursoigidamentesindicadoe policiadoé o
2.o tenno é de RolandBarthese refere-sea umgraudeescrituraneutra- cf. Barthes,Ro-
land,"O grauzerodaescritura",ed.Cultrix,S.Paulo,trad.deAnneAnnichandeÁlvaro
Lorencini,p. 160,161.
3.Althusser,Luis,"IdeologiaeaparelhosideológicosdoEstado",3a.ed.,1980,ed.Presença,
traddeJoaquimJosédeMouraRamos,p.73/82.
4.Cf.Horowitz,IrvingLouis,"FormalizacióndeIateoriageneraldeIaideologiay Iautopia",
in "ElementosdeIasociologiadeiconocirniento",ed.Eudeba,BuenosAires,1964,p. 93.
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espaçodadominação.Assim,nasociedade,a(s)ideologia(s)funciona(m)
comorepresentaçõesmítico-simbólicasqueocultamasreaiscondições
históricasexistenciais,massempreaserviçodeumgrupohegemônico,
donodosentido.Essadominação,jádestacadaporWEBER,élegitima-
da racionalmentepelosdiscursoscientíficos(emgeral),políticose
religiosos,através.da neutralizaçãodosconflitosdeclassese intersubje-
tivos,o queseconseguepelamediatizaçãoporsoluçõesliapriori"esti-
puladas.
No campodaschamadasIIciênciashumanas",adominaçãoideoló-
gicaé reforçadaporumaepistemologiapolicial,queinstituiumdiscur-
so científico-acadêmico,verdadeiroentulhoepistemológico,a impedir
quandomenosa circulaçãoeafirmaçãodediscursos"marginais",o seu
própriosurgimentoe reconhecimentopeloestatutodacientificidade.
Resti3-nosaquiinvocaro socorrobachelardianodadialéticadadestrui-
çãodo passado,parapodermosatravésdecortes,instituirnovascatego-
rias científicas,removendos malsinadosobstáculosepistemológicos
entreosquaisseinclui,segundo filósofodosurracionalismo,aprópria
ideologia.
Daí diríamoscomlUIZ FERNANDOCOELHOs,queacategoria
ideologiapodeserconstruídaa serviçodateoriacrítica.Valhamo-nos
dasidéiasdestebrilhantefilósofoIImarginal"6parainvadirmoso cam-
pojurídico.
3.ALCANCE IDEOlÓGICO DODIREITO
Semdúvidao direito,enquantodiscursonormativo,serveà ideolo-
giadosgruposhegemônicoscumprindoumpapellegitimadordadomi-
naçãoporestesgruposexercida.Ousaríamosatédizerqueo direitofun-
cionacomo umavertenteda centralideológica,na medidaemque
(ins-)tituium conjuntomítico-Iógicodesignosparaneutralizaçãodos
conflitosdeclassese inter-subjetivos.Partindodo mitodo Estado,ins-
tânciaúltimadaregraedo sentido,a produçãodo discursonormativo
oficialfuncionacomoproduçãodafaladopoder.Desnecessáriomepa-
rececitarWEBER, quenãohesitouemindigitaro Estadocomolugar
dadominação.
O direitofuncionajustamentecomolegitimadorretóriconadi-
mensãopaiítico-socialdizíamos;essadimensãopolítico-socialé o
campodadomesticaçãopersuasivanaqualcirculama razãogaranteda
verdadeaaxiologiaUns-)tituida,estaúltimapromitentedajustiça,da
paz,dasegurança,etc.
5.Coelho,LuizFernando,"Introduçãoà críticadodireito",ed.HDV,Curitiba,1983,p. 31-
33.
6."Marginal"porqueintentalibertarosaberjurídicodosestereótiposedoslugarescomunsdo
saberoficial
- -- - - - --
- uu - _u_u-
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3.1-0CONCEITODODIREITO
Maso direitoreclamaemseuprólumestatuto ntológico.Desde
as codificaçõesjustinianéiase o surgimentodo discursocanônicoda
Escolástica,essaexigênciavemsendoobjetodeestudoseconstruções
teoréticas,aindanaépocaatual.Destaquemosa tentativasnestesenti-
do dascorrentesdogmáticas,quealmejamchegara umconceitododi-
retoerigindo-ocomoJlalgo-em-si",objetocultural,idealoupsicológico.
Todaviao problemadaantologiajurídicaédeverasumfalsoproblema,
comoo é tambémodaontognoseologiateorizadaporREALE. O direi-
to não"existe",comoalgo-em-si,o queexisteé umespaçoconf!itivo
na sodedade,estesim,dadoreal,empiricamenteabordávelmasma-
nipuladoideologicamente,bloqueadoepistemologicamente~domesti-
cadojuridicamente.Assim,tocarevelarapráxisjurídicahistoricamente
alocadacomointegraçãodialéticado sujeit%bjeto,devezqueo dis-
cursonormativoé (ins-}tituidopeloprópriosujeito.Invoca-seaquio -
resgatecoelheanodareduçãodialéticadeHUSSERL nocamponcremá-
tico e noético,reveladordaatividademesmadojuristaemsuadimen-
sãoprático/teórica.
3.2- DOGMATISMOSSETORIAIS
Emseushorizontesdiscursivos'internos(dogmáticadodireitopri-
vadoedodireitopúblico)o direitotrabalhacomficções,enquantosím-
bolosdeumamito-lógica.Reconhecidastémesmoporjuristasdogmá-
ticos - essasficçõesfuncionamcomopolosdeatraçãodo imaginário,
a fim depermitira ilusãodearticulaçõeslógicasdeenunciadonumasis-
tematizaçãocoerente fechada,quepodeadmitirumaarticulaçãoin-
tra-dialéticade signos,masnãoumaarticulaçãoanalética,exsurgida
daalteridade7 .
Assim,nocampodo direitoprivado,citamosa ficçãodaautono-
miada vontadecomocerneapriorísticodetodoo direitodasobriga-
ções.Tal ficção,contudo,elideascondiçõesreaisintersubjetivasem
quesedesenvolvemasrelaçõescontratuais,nomeadamente.Nocampo
do direito públicoé destacadaficçãoa neutralidadedo Estado,como
entidadetravestidaem naçãopoliticamenteorganizada,garantiados
valorese benspúblicos.Ora,tal "mentiratécnica"escondeasmano-
brasdegruposhegemônicosquedetémo poderpolíticoe econômico
e quejustamentepor "comporem"o corpodo Estadoou deleseser-
viremideologicamente,detémo poderde ditara regrae o sentido,
usandoo discursojurídico. Destarte,o Estadonãoé neutro,mas
7.Tomamosa noçãode"analética:-emprestadaeEnriqueDomenicoDusse~talcomoelea
concebena"Filosofiadalibertaçãon,co-editadapelaseditorasLoyolaeUnimep,tradLuis
João Gaio- cf.p. 163-165.Analéticaé o momentodesuperaçãodadialéticanegativa,
transcendendooshorizontesdatotalidadeparaaçambarcardÚllensãodaexterioridade,
realizandodestarte,onovorevolucionário.
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cobiçadoaparelhoveiculadordo interessedo poderhistóricamentede-
tidoporumgrupodominanteou"privilegiado".
3.3- HERMENÊUTICAJU RfDICA
Ponto nuclearda dogmáticajurídica,a hermenêuticado direito,
é tambémvaliosaferramenta sermanipulada-ideologicamente.É
o camposagradodo sentido(ins-hituidonanormapelacentralideoló-
gIca.
Assim,peloprimadodaleicomoafontedodireitoporexcelência,
pelaatribuiçãoaoestadodopapeldeprodutorexclusivodaregraepela
pretensãodaunivocidadesemânticautônoma,comoespaçointerpreta-
tivo,pretende-semonopolizaraproduçãonormativo-semântica.
Todavia,bastamirarmoso espaçosocialdosconflitos,paraverifi-
carmosquea produçãonorrnativa-nãoéapenasprivilégiodo aparelho
estatal;existeumaproduçãoparalelamarginalizadapelaexclusãoda
analéticadaalteridade.Outrossim,cumprenotarqueosenunciadosdo
direitopositivosãovazadosemlinguagemnatural,detexturaaberta,
emtermosambíguose genéricos,queadmitemumapolissemia.Destar-
te,a lei serevelacomoum"espaço-lógico,porondetransitaminterpre-
tações",segundoWARAT.
Por outrolado,importamaximizaradimensãopragmáticadodis-
curso normativo,onde exsurgemos conflitoshermenêuticos,como
autênticocampode lutasdeclassesedesujeitos.Deigualmodo,não
sepodeolvidaro aspectocriativoqueenvolvea atividadeintrepretati-
vado jurista,eisqueo sentidodo enunciadonormativoé porelemes-
mo atribuído, sendocertoqueoschamados"métodosdeinterpreta-
ção" Ihesservemcomo"topoi" argumentativosnajustificaçãodasu~
imposiçãosemântica.
Enfim, no campoda hermenêuticajurídica,a ideologiavale-se
comoveículocondutordo sensocomumteóricodosjuristas,expressão
criadaporWARAT,queinscreveapráxiseateoriajurídicanumespaço
discursivoqueé a umtempo,normativo,ideológico,axiológicoepaií-tic08.
4. "APROACH" PSICANALfTICO
Impossívelum repensarcríticodo discursojurídicoforado con-
textoda interdisciplinariedade.Estecontexto,segundoRICARDOEN-
TELMAN9, é requisitode"altaentidadenapossibilidadedeumaaná-
lisefecundada naturezae alcancedo discursojurídicoemumaforma-
çãosocialqualquer".
8.Cf."El sentidocomumteórico",in "Contradogmáticas",ed.Almed,Florianópolis,1981,
vol1°.
9..V. a introduçãodaobra"EI discursojurídico-perspectivapsicanalíticay otrosabordajes
epistemológicos",ed.Hachette,BuenosAires,1982,p.15.
- -- -- --- - ---
- -- - - - -- - - - - - - -- - --- -- - - - -- ---
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Assim,recorreremosa um lIaproach"psicanalítico,trilhandoas
picadasabertaspelojurista,historiadorepsicanalistaPIERRE LEGEN-
ORE,paralograrmoslançaralgumashipótesesdetematização.
Todavia,a decriptaçãodo discursojurídicoatravésdoestabeleci-
mentode analogiascom categoriasdo discursopsicanalítico, exige
certaprudência.Nemo direito,nemasinstituiçõessãopsicoanalizáveis:
comoficções,nãotêmcorpo,carecemdepalavra.Oestarte,a intersec-
çãoteóricapostuladafar-se-áapenascomo manejoanalógicodecate-
gorias,comoadverteLEGENORE10
Partindode FREUO e LACAN, LEGENORE mune-secomasfer-
ramentasda psicanálisevaibuscarnodireitoromanoe canônicoos
conceitoschavesdasinstituiçõesmodernasll.
Assimé queo direitoselhecaracterizacomotextosemsujeito,
umescritoinfinito,discursounitarista,peloqualtodoo materialdas
instituiçõesestáchamadoa transitar.Por conseguinte,ostextosjurí-
dicosdeantanhotransmitem-seatéa épocamodernaconservandoele-
mentosorigináriose incorporandomodalidadesdeadaptação.
É que no ocidente,instituiré escrever;nasinstituiçõesaverdade
estáinstituídaporumtextoe a históriajurídicaconfigurariaumenca-
deamentode textosdeverdades.Daí LEGENORE propõeumaeco-
nomiada textualidadeobjetivandodecriptaro mecanismojurídico-
institucional.Nestemecanismo,as relaçõesdo par sabere verdade
têmum papelfundamental,umavezquesãoascategoriasfundamen-
taisdafunçãodogmática.EstapodeserconcebidasegundoENRIQUE
KOZICKI, como"a quemanipulandodesejo-de-saberexerceo poder
paraassegurara produção,circulaçãoe reproduçãodeumsistemade
escritosdaverdade.Estesescritosãoproduzidosparaassegurarqueas
mensagensda autoridadecheguemaos seusdestinatários.Trata-se,
nemmais,nemmenos,deinstituiraoshumanos,entreesteseo monte
deescritos,o desejo"12
Vê-sedestarte,quea submissãosupõeumasexologiapar~asse-
gurare justificaro poderdoschefes.Essasexologiaimplicaa manipu-
laçãoda crençado amorna dimensãoimaginário-lógicad submis-
são- , coma lógicaracionalistaquepermeiao discurso.Articulam-se
assimos princípiosda autoridade da razão.SegundoLEGENDRE,
não há sistemainstitucionalque nãotenhatratadodo princípioda
razãoe que esteaparecemiticamenteconfundidocom o princípio
da autoridade:o GrandeOutro.E invoca,à guisade exemplo,uma
citaçãode JUSTINIANO: "Os que não pensamcomonós são lou-
COS"13.
Relevanotarqueo jurídicoencontraespaçológico(dis-)cursivo
10.ApudEnriqueKozicki,cf. "Discursojurídicoy discursopsicoanalíticoel derechocomo
textosinsujeito",in"EI discursojurídico.. ." cit.,pg.24.
11.Cf."O amordocensor",ed,A outra,RiodeJaneiro,1983,trad.AluisioMenezesePoti-
guaraMendesdaSilveiraJr.
12.Op.cit, p.28.
13.ApudKozicki,op.cit, p.28.
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nas instituiçõese estasrevelam-secomoficções,figurasdaverdade. .
(fictio figura veritatis), enquanto montagem.Essa montagemsemelha
ao processode formação do Ego pela imagemespecularlacaniana:para
que haja relaçãocom outro, mistersefaz a montagemdo corpo. Assim,
o corpo humanoé o espaçoprimeiro, a primeiradasficções.
A montagemdas ficções permite a transmissãono âmbito institu-
cional apreendendoum corpo e triturando-o com a ajudadeum discur-
so, diria LEGEN DRE. Daí o espaço lógico da sucessão,que implica a
morte do pai como condição: o herdeiro continua a pessoado "de
cujus" o que se explica na psicanálisepelo discursoda fusão (o pai e o
fiho nascemum). Eis aí a decriptação de uma das ficções do direito
civil. E a montagemdo Estado? Ora, morreuo rei,vivao rei! O Estado
não morre nunca, é o corpo reproduzido. Glosando KANTOROWICZ,
LEGEN DRE mostra que "do corpo monárquicosepode separara ima-
gem de seucaàáver;se trata de extrair do cadávera efígie". É por isso
que os escritos são públicos, a parte imortal do corpo do príncipe,
"a verdadeautêntica,a verdadedo outro"14. Assim, os mecanismosde
ficção, enquanto fantasmas15do corpo, evidenciam o "pensamento
jurídico como manobrade fantasmas"16. Quanto à função política da
ficção jurídica, LEGEN DRE assevera:"Nas instituições, se existe a
palavra,esta palavratransita pelos circuitos da ficção jurídica, circuitos
estesque não estãofeitos para dar palavraao sujeito, senãopara fazer
funcionar uma dada sociedade e fazê-Ia funcionar da maneira mais
cega,sem piedadee semconcessão.Se há piedadeela tambémfaz par-
te do grandejogo"17.
Os conceitos e mecanismosque viemos de expor dão-nos uma
vaga idéia de que haveria uma instância oculta, uma outra cena, na
qual estaria instalada uma espécie de central de comando de todo
esse grande jogo. Para acedermosa ela, mister se faz transitar pelo
inconsciente, cujo mecanismode trabalho FREUD e LACAN já reve-
laram. Este último conclui que o inconscienteé estruturadocomo uma
linguagem,donde sua dinâmica pode ser descritacomo gramática do
d~sejo:"jogo de pulsõesque não acedemà realidadesenãoao preçode
diversasfiltragens,repressõese recalcamentos"18.
Assim surge a nocão de uma instânciade controle e de censura,
herdeirada resoluçãodo complexo de Édipo: o super-ego.
14.Idem,p. 33.
15.No jargãopsicanalítico,fantasmaoufantasiasãosignificantesdaencenaçãoimagináriaem
queo indivíduoestápresentequefigura,demodomaisoumenosdeformadopelosproces-
sosdefensivos,a realizaçãode um desejo e, emúltimaanálisedeumdesejo inconsciente,
(cL"Vocabulárioda Psicanálise",por 1. Laplanchel1.B.Pontalis,ed.MartinsFontes,7a.,
voz"fantasiaou fantasma").
16.ApudKozicki,op.cit.,p. 33.
17.Idem,p. 34.
18.O conceitoé de J. Lenoblee F. Ost.,in "Droit,mytheetraison-essaiSUlIadérivemytho-
1ógiquede 1arationalitéjuridique",publicaçãodasfaculdadesuniversitáriasSaint-Louis,
Bruxelas,1980,p. 220.
-- - ----_U--d -
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Nasingularidadeneuróticadeumcasoclínico,interessafunção
de censordo super-ego,"a leipersonalíssimaqueregeascrençasatra-
vésdasquaisseasseguraasubmissãoàprópriainstânciadejulgamento,
o super-ego;a censuraqueintentamanipularemrenovadareiteração
desejo"19. Talé o campodalógicadasubmissão,quenospossibilitaa
aplicaçãoanalógicanosocial,comoaliásfez FREUDem"TotemeTa-
bu" e "Psicologiacoletivae análisedo ego",cunhando termosuper-
egodacuItura"(KulturUberich).
Assim,cumpre-noslIobservarcomosepropagasubmissão,quan-
do agrandeobradopoderconsistemfazer-seamar"20. GeorgeOrwell,
emsuaobra111984",captouemprofundidadessadimensãoamorosa
do poder,quandoo momentoculminantedaalienaçãodeseupersona-
gemé "amaro GrandeIrmão".Orao discursojurídiconoOcidenteéo
discursodo poderporexcelência,sendoo direitoIIreconhecidocomo
amaisantigaciênciadasleisparareger,istoé,dominarefazercaminhar
o gênerohumano"21,mediantetécnicasde fazercrer.Taistécnicas
manipulama dimensãodo imaginário,domítico,doespaço,dafantasia,
indicandoumobjetodeamor,capturandodesejoinconscientedossu-
jeitosdominadospelaordemdogmáticadacensura.
Assimcomoo super-egoassenhoreou-sedo poderdospais,a ma-
nipulaçãojurídica reclamaum mito fundador,a mítica encarnação
da leinapessoado Pontífice,substitutodo Ausente,doGrandeOutro.
Atualmente,o pontíficerepresentaumpurosignificanteparaquesua
atualizaçãohistóricafiqueassegurada.Suafunçãodeoráculodo saber
e da verdade,no contextodafiguraamorosa,é cadavezmaisatuante
naculturaocidental.SegundoJ. LENOBLEe F. OST,afigurado legis-
ladorracionalrepresentaatualizaçãodestemito,no querespeitao
discursojurídico22.
Importantenotarque o direito,em se desatandoda teologia,
laicizou-se,tornou-sepolítico.Tal fenômenoacarretou,nosavatares
daspráxissociais,deslocaçõessemânticas,quefazemaparecerformas
de expressãoaparentementedesvinculadasde sua matrizoriginaL
Como sustentaKOZICKI, "a lei enquantoconceitodesignadopelos
juristasparasignificaro lugarinacessívelonderesideo poder,éacate-
goriaIIlaica"fundamentalqueinstituia tipologiaqueantanhoalberga-
vaapalavradopontífice"23.
Outrossim,o mundosagradodoscléricose o profanodoslaicos,
cujaunidadeeraasseguradapelaciênciado pontífice,encontramseu
correlatona sociedadeliberal,- (sociedadeburguesa)- no "universo
sagradodo proprietário,o universo.profanodo porbaixo,associado
à deficiência,aomaldo nãoproprietário,aocrime,àsujeira,maistar-
deàselvageriadonegro.. .", observaLEGENDRE24.
19.Ci.Kozicki,op.cit.,p.25.
20.É ahipótesebásicadotraballiodeLegendre,in"Oamordocensor",cit.,p.7.
21.Idem,p.7-8.
22.In"Droit,rnythetraison. .", citop.24.
23.In "Discursojurídico.. .", cit.,p.35.
24.In"Oamordocensor",cit.,p.179.
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E que a ordemlaicaelideo pontíficee o confessor,maserigeco-
mo guardiãesdasociedadecivil o IIEstado,amodetodapaiícia (nosen-
tido dos juristas. . .) e o pai da família, amo de outro absolutis-
mo". . .25.Daí a nomenclaturadedireitopúblico (direitodo Estadoe
de suasadministrações)e direito privado(direitosdos paise dos pro-
prietários). .
Ora, de quanto foi exposto, conclui-seque o uso do instrumental
psicanal ítico é hábil paraa revelaçãodos mecanismosde que se vale
o discurso jurídico na legitimaçãodo poder. Assim comoa dinâmica
do inconscientese revelacomoumagramáticado desejo,dominada
por uma lógica da submissãomanipuladapelacensurado super-ego,
o espaçoconflitivosociale os indivíduosneleenvolvidos,atravésdo
discursojurídico,noqualvemembutida lógicadasubmissão,sofrem
a introjeçãodeumaideologia(ins-hituidapelopoderqueassimmani-
puJao desejoeconstitui-semobjetodeamor/obediência.
Paremospor aqui. O horizontedepesquisadescortinadopor um
lIaproach"psicanalíticoaodiscursojurídicoévastoe ricoempossibi-
lidadede lucrosparaosdois lados.Todavia,cuidamosterjá atingido
nossameta,que eraapenasadeplantarhipótesesparafuturasinvesti-
gações.Advirtamos,poroutrolado,queenganan-seosquenãovislum-
bramperspectivasde tratamentoda realidadejurídicacotidianapelo
uso de tematizaçõesinterdisciplinares;os trabalhosdesenvolvidos
por JACQUES LENOBLE e FRANÇOIS OST, nomeadamentenas
leiturasdecriptadorasda mito-lógicaembutidanosmétodosde inter-
pretaçãopreconizadospor FRANÇOIS GENY, estãoa demonstrar
o contrári026.
5. CONCLUSÃO
Direitoe ideologiacaminharãosemprejuntos,poisseucampode
atuaçãoéomesmo:espaçodoconflito.Queessainstânciadosocialnão
podeprescindirdeummínimodeestabilizaçãodassuastensõese que
o direito,enquantodiscursonormativo,implementatal funçãonos
pareceumtruísmo,comotruísmotambémsenosafiguraqueasinde-
fectíveisproduçõesdeauto-imagenspelosgruposociais,exsurgidasdas
relaçõesdos indivíduoscomsuascondiçõesreaisdeexistência,atuem
no imagináriodosconflitos,estimulando-os.
Todavia,nãopodemosfecharos olhosà tristerealidadedasso-
c!edadesmodernas:seusespaçosdeconflitosestãoenvolvidospelaló-
gicada dominação,veiculadaretoricamentep lodiscursojurídicoe
".1ascaradapelamanipulaçãoideológica.Pordetrásdatotalidadesemió-
tl~a.,o seucentrogerador:a super-estruturaa umtempotecnocrático-
militar-empresarial,(ins-)tituidoradaverdade,da regrae do sentido
eexploradoradosmeiosdeprodução.
25. Idem,p.185-186.
26.Op.cit.,p. 231-251.
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o impériodessatotalidade semiótica,superaastentativasde liber-
tação daquelesque'sempreforam marginalizadose oprimidos. A margi-
nalização e a opressãoa que aludimos,atingea todos os níveisdiscursi-
vos, inclusive no campocientífico-acadêmico.É que tudo o que nãofor
conforme ao logos'imposto,incidenapechade "marginal",constituindo
um espaçodiscursivo situado na periferiado sistemaque não lograob-
ter o reconhecimentoda suafala.
Cumpre-nos portanto advertirpara a luta pol ítica a que nos incita
a conscientização.A participaçãodo sujeito no devir histórico não pode
ser elidida; sendo que essaparticipaçãoreclamauma dimensãoanaléti-
ca, que possibilite o acessode todos, inclusiveo dos marginalizados.
Assim, o discursojurídico deveestabelecerumajustiça socialcon-
creta, fundamentada não na igualdadepostuladapelo néo-liberalismo,
discurso legitimadorda super-estruturaburguesa,mas naquelareclama-
da pelos excluídos em geral,vítimas dasdesigualdadesimbólicascons-
titu ídas pelo sistema.
